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Art. 2º CONSIGNAR a adoção do Regimento Geral das 
Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Manaus (Resolução 
nº 038/CME/2015), como o Regimento da Escola, conforme Declaração 
firmada pela Direção da unidade de ensino. 

 
Art. 3º REAFIRMAR a autonomia da escola para 

elaboração e operacionalização do Projeto Político Pedagógico, bem 
como da Proposta Curricular. 

 
Art. 4º RECOMENDAR à Secretaria Municipal de 

Educação de Manaus (SEMED), que em até 90 (noventa) dias antes de 
expirar a Autorização de Funcionamento de Curso ora concedida, 
encaminhe a este órgão colegiado solicitação de Renovação de 
Autorização de Funcionamento do Curso. 

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial do Município de Manaus (DOM), retroagindo 
seus efeitos a 01.01.2020. 

 
SALA DAS SESSÕES PLENÁRIAS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em Manaus, 03 de dezembro de 2020. 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 207/CME/2020 
APROVADA EM 03/12/2020 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE MANAUS, no uso das atribuições legais conferidas 
pela Lei nº 377 de 18.12.1996, alterada pelas Leis nº 528 de 07.04.2000 
e nº 1.107 de 30.03.2007, e 

 
CONSIDERANDO o teor do Processo nº 207/CME/2020, 

que trata da solicitação de Credenciamento e Autorização de 
Funcionamento da Educação Infantil, fases Creche (3 anos) e Pré-escola 
(4 e 5 anos) do CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA ARIETE GAIO DE SOUZA OLIVEIRA; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 207/CME/2020 da lavra do 

Conselheiro Marcus Libório de Lima e a Decisão Plenária aprovada em 
Sessão Ordinária do dia 03.12.2020; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º CREDENCIAR E AUTORIZAR o Funcionamento de 
Curso do CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA ARIETE GAIO DE SOUZA OLIVEIRA  localizado na 
Quadra 16-A, Conjunto Belvedere, Planalto - Manaus/AM, para 
funcionamento da Educação Infantil, fases Creche (3 anos) e Pré-escola 
(4 e 5 anos), por 6 (seis) anos (de 01.01.2020 a 31.12.2025). 

 
Art. 2º CONSIGNAR a adoção do Regimento Geral das 

Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Manaus (Resolução 
nº 038/CME/2015), como o Regimento da Escola, conforme Declaração 
firmada pela Direção da unidade de ensino. 

 
Art. 3º REAFIRMAR a autonomia da escola para 

elaboração e operacionalização do Projeto Político Pedagógico, bem 
como da Proposta Curricular. 

 
Art. 4º RECOMENDAR à Secretaria Municipal de 

Educação de Manaus (SEMED), que em até 90 (noventa) dias antes de 
expirar a Autorização de Funcionamento de Curso ora concedida, 
encaminhe a este órgão colegiado solicitação de Renovação de 
Autorização de Funcionamento do Curso. 

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial do Município de Manaus (DOM), retroagindo 
seus efeitos a 01.01.2020. 

SALA DAS SESSÕES PLENÁRIAS DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em Manaus, 03 de dezembro de 2020. 
 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 208/CME/2020 
APROVADA EM 03.12.2020 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE MANAUS, no uso das atribuições legais conferidas 
pela Lei nº 377 de 18.12.1996, alterada pelas Leis nº 528 de 07.04.2000 
e nº 1.107 de 30.03.2007, 

 
CONSIDERANDO o teor do Processo nº 208/CME/2020, 

que trata da solicitação de Credenciamento e Autorização de 
Funcionamento da Educação Infantil, fase Creche (1 a 3 anos) da 
CRECHE MUNICIPAL NEIDE TOMAZ AVELINO; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 208/CME/2020 da lavra da 

Conselheira Priscila Vasques Castro Dantas e a Decisão Plenária 
aprovada em Sessão Ordinária do dia 03.12.2020, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º CREDENCIAR E AUTORIZAR o Funcionamento de 
Curso da CRECHE MUNICIPAL NEIDE TOMAZ AVELINO  localizada 
na Rua Mutum-Etê, s/n°, Comunidade Cidade Alta, Bairro Jorge Teixeira 
IV Etapa - Manaus/AM, para funcionamento da Educação Infantil, fase 
Creche (1 a 3 anos), por 6 (seis) anos (de 01.01.2020 a 31.12.2025). 

 
Art. 2º CONSIGNAR a adoção do Regimento Geral das 

Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Manaus (Resolução 
nº 038/CME/2015), como o Regimento da Escola, conforme Declaração 
firmada pela Direção da unidade de ensino. 

 
Art. 3º REAFIRMAR a autonomia da escola para 

elaboração e operacionalização do Projeto Político Pedagógico, bem 
como da Proposta Curricular. 

 
Art. 4º RECOMENDAR à Secretaria Municipal de 

Educação de Manaus (SEMED), que em até 90 (noventa) dias antes de 
expirar a Autorização de Funcionamento de Curso ora concedida, 
encaminhe a este órgão colegiado solicitação de Renovação de 
Autorização de Funcionamento do Curso. 

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial do Município de Manaus (DOM), retroagindo 
seus efeitos a 01.01.2020. 

 
SALA DAS SESSÕES PLENÁRIAS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em Manaus, 03 de dezembro de 2020. 
 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 211/CME/2020 
APROVADA EM 03/12/2020 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE MANAUS, no uso das atribuições legais conferidas 
pela Lei nº 377 de 18.12.1996, alterada pelas Leis nº 528 de 07.04.2000 
e nº 1.107 de 30.03.2007, 



 

Manaus, segunda-feira, 22 de fevereiro de 2021 
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CONSIDERANDO o teor do Processo nº 211/CME/2020, 
que trata da solicitação de Credenciamento e Autorização de 
Funcionamento do Ensino Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º ano) da 
ESCOLA MUNICIPAL HONORINA DE AZEVEDO VASCONCELOS; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 211/CME/2020 da lavra do 

Conselheiro David Lopes Neto e a Decisão Plenária aprovada em 
Sessão Ordinária do dia 03.12.2020. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º CREDENCIAR E AUTORIZAR o Funcionamento de 
Curso da ESCOLA MUNICIPAL HONORINA DE AZEVEDO 
VASCONCELOS  localizada na Rua 7, s/n, São José II - Manaus/AM, 
para funcionamento do Ensino Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º ano), 
por 6 (seis) anos (de 01.01.2020 a 31.12.2025). 

 
Art. 2º CONSIGNAR a adoção do Regimento Geral das 

Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Manaus (Resolução 
nº 038/CME/2015), como o Regimento da Escola, conforme Declaração 
firmada pela Direção da unidade de ensino. 

 
Art. 3º REAFIRMAR a autonomia da escola para 

elaboração e operacionalização do Projeto Político Pedagógico, bem 
como da Proposta Curricular. 

 
Art. 4º RECOMENDAR à Secretaria Municipal de 

Educação de Manaus (SEMED), que em até 90 (noventa) dias antes de 
expirar a Autorização de Funcionamento de Curso ora concedida, 
encaminhe a este órgão colegiado solicitação de Renovação de 
Autorização de Funcionamento do Curso. 

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial do Município de Manaus (DOM), retroagindo 
seus efeitos a 01.01.2020. 

 
SALA DAS SESSÕES PLENÁRIAS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em Manaus, 03 de dezembro de 2020. 

 
 
 
 

CONSELHO  MUNICIPAL  DE 
ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

 
 

(*) RESOLUÇÃO Nº 003, DE 19 DE JANEIRO DE 2021. 
 

APROVA a Revisão do Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

CMAS/MANAUS, em Reunião Plenária, realizada no dia 19 de janeiro 
de 2021, no uso das competências legais e, 
 

CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, Lei Orgânica de Assistência Social  LOAS; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 145, de 14 de 

outubro de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência Social - 
PNAS; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 269, de 13 de 

dezembro de 2006, que aprova a Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social  NOB-
RH/SUAS; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 237, de 14 de 

dezembro de 2006, que aprova as Diretrizes para a estruturação, 
reformulação e funcionamento dos Conselhos de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 109, de 11 de 
novembro de 2009, que trata da Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 33, de 12 de 

dezembro de 2012 que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema 
Único de Assistência Social  NOB/SUAS; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 14, de 15 de 

maio de 2014, que define os parâmetros nacionais para a inscrição das 
entidades ou organizações de Assistência Social, bem como dos 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos 
Conselhos de Assistência Social; 

 
CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Cidadania 

nº 109, de 22 de janeiro 2020, que regulamenta o artigo 30, da Lei 
Federal nº 8742/1993; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Aprovar a Revisão do Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social. 

 
Art. 2º - Fica revogado o Regimento Interno anteriormente 

aprovado pela Resolução nº 022, de 02 de dezembro de 2019, publicado 
no Diário Oficial do Município de Manaus  DOM nº 4738, de 
11/12/2019, Caderno 1, e demais disposições em contrário. 

 
Art. 3º - Esta Resolução produzirá seus efeitos a contar da 

data de sua publicação. 
 
Plenário do Conselho Municipal de Assistência Social de 

Manaus - CMAS/MANAUS. 
 

Manaus-AM, 19 de janeiro de 2021. 
 

 
 
(*) Republicado por haver saído com texto incompleto no DOM n  5015, de 
22.01.2021. 
 
 
 

REGIMENTO INTERNO DO CMAS/MANAUS 
 

TÍTULO I 
DA NATUREZA, DA COMPETÊNCIA E DA COMPOSIÇÃO DO CMAS 

 
Art. 1º O Conselho Municipal de Assistência Social, órgão 

integrante do Sistema Único da Assistência Social  SUAS, de 
deliberação colegiada, de caráter permanente e de composição paritária 
entre governo e sociedade civil, instituído pela Emenda nº 003/95, de 23 
de novembro de 1995, que deu nova redação ao Artigo 380 da Lei 
Orgânica do Município de Manaus  LOMAN, reger-se-á por este 
Regimento Interno, por suas Resoluções e pelas Leis que lhe forem 
aplicáveis. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Assistência 
Social, neste Regimento Interno, será designado por CMAS. 

 
Art. 2º O CMAS, entre outras atribuições, tem competência 

para: 
I - aprovar e exercer o controle social democrático da 

Política da Assistência Social no âmbito do território do Município de 
Manaus; 

II - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar a proposta 
orçamentária, os programas anuais e plurianuais do Fundo Municipal de 
Assistência Social  FMAS; 

III - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos 
do FMAS, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS, 
considerando a população, a renda per capita, a mortalidade infantil e 
concentração de renda, a destinação de recursos às organizações da 
sociedade civil de assistência social, sem prejuízo das disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 


